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lastreada  em  conjunto  probatório  harmônico
(declaração  da  vítima,  depoimentos  das
testemunhas e confissão do acusado), a partir do
qual  se  constata,  inequivocamente,  a
materialidade e autoria delitivas.

O ressarcimento posterior dos danos à vítima não
afasta  a  tipicidade  do  crime  de  estelionato
(excluindo  o  dolo  e  os  prejuízos),  pois  sua
consumação opera-se no instante em que o réu
obteve  a  vantagem  ilícita  com  o  consequente
prejuízo  alheio.  Serve,  contudo,  antes  do
oferecimento  da  denúncia,  como  causa  de
redução da pena, na forma do art. 16 do CP, fato
esse,  inclusive,  considerado  pelo  juiz  na
dosimetria da reprimenda.

A existência de circunstâncias judiciais,  em sua
maioria  desfavoráveis  ao  acusado,  inviabiliza  a
substituição da pena privativa de liberdade,  por
restritiva de direitos, por expressa vedação legal,
inserida no art. 44, inciso III do CP.

A previsão contida no art. 60,  caput, do CP (“Na
fixação  da  pena  de  multa  o  juiz  deve  atender,
principalmente,  à  situação  econômica  do  réu.”)
não pode ser aplicada sem que averiguadas as
peculiaridades do caso.

Observando que foi estabelecida medida cautelar
impedindo  o  acusado  (advogado)  de  celebrar
novos  contratos  advocatícios,  indiscutível  a
modificação na situação econômica, a justificar a
redução  do  valor  unitário  do  dia-multa
anteriormente fixado na sentença,  por  ausência
de razoabilidade.

A  concessão  dos  benefícios  da  assistência
judiciária  gratuita  encontra-se  condicionada  à
demonstração  da  impossibilidade  de  arcar  com
as  custas  processuais,  sem  prejuízo  próprio
sustento ou da família.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR A MULTA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

 
RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal manejada por Jonas Camelo de

Souza Filho  (fls. 167/172), desafiando sentença (fls. 156/163) proferida pelo

Juízo de Direito da Comarca de Areia, que o condenou às penas de 02 (dois)

anos e 01 (mês) de reclusão em regime inicialmente aberto e 20 (vinte) dias-

multa à razão de 02 (dois) salários-mínimos, em razão da prática do crime

previsto no art. 171, caput, do CP.

Em suas razões de apelação (fls. 168/172), aduz, inicialmente, o

apelante  não  se  ter  configurado  o  crime  de  estelionato,  porquanto

descaracterizados o dano e o prejuízo patrimonial. Segundo ele, não teve a

intenção de causar prejuízo às vítimas, bem como antes do recebimento da

denúncia,  elas  foram  ressarcidas  dos  valores  descontados,  não  sofrendo,

assim danos econômicos.

Alega fazer jus à substituição da pena privativa de liberdade por

restritiva de direitos, pois é primário, tem bons antecedentes, não cometeu o

delito com violência ou grave ameaça, nem ultrapassou o limite máximo de 4

anos estipulado em lei. 

Afirma, ainda, não ter condições financeiras de arcar com a multa

imposta e com as despesas processuais, razão pela qual pede a extinção ou

diminuição da multa aplicada, bem como a dispensa do pagamento das custas
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processuais.

Pugna, ao final, pela absolvição do crime de estelionato, ou para

que seja extinta ou diminuída a pena de multa, além da extinção das custas

processuais e modificação do regime de cumprimento  de pena privativa de

liberdade em regime inicialmente aberto para cumprimento de pena restritiva

de direito.

Contrarrazões  apresentadas  pela  Promotoria  de  Justiça  da

Comarca de Areira (fls. 178/183), requerendo a improcedência da pretensão

defensiva.

Em seu parecer (fls.  280/283), a douta Procuradoria de Justiça

opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

Extrai-se do caderno processual que o Ministério Público Estadual

ofereceu denúncia (fls.  02/03) em face de  Jonas Camelo de Sousa Filho,

reputando-o como incurso nas penas do art. 171 do CP.

Consta da denúncia que o increpado, na qualidade de advogado

militante local, em meados do mês de fevereiro do ano de 2010, foi procurado

pela vítima José Elias da Costa para ajuizar uma ação judicial, objetivando a

revisão de seu benefício previdenciário. Na oportunidade, a vítima nada pagou

pela prestação dos serviços advocatícios, sendo informado que o pagamento

só ocorreria após o recebimento da aposentadoria. 

Narra ainda a peça acusatória que, no mês seguinte, o acusado
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ligou para a vítima, informando que havia ganhado a questão e que eles tinham

de ir  a  cidade de Campina Grande.  Nesse momento,  o  acusado pegou os

documentos da vítima – cartão de aposentadoria e cartão da conta na Caixa

Econômica Federal,  a pretexto de transferir  o dinheiro ganho com a causa.

Depois desse dia, a vítima descobriu que havia sido feito, em seu nome, um

empréstimo  junto  ao  Bando  BMG  no  valor  de  R$  4.773,72  (quatro  mil,

setecentos e setenta e três reais e setenta e dois centavos), com descontos

mensais  de  R$  151,47  (cento  e  cinquenta  e  um  reais  e  quarenta  e  sete

centavos). A vítima, em momento algum, autorizou qualquer empréstimo.

Regularmente processado o feito, o réu foi condenado às penas

de 02 (dois) anos e 01 (um) mês de reclusão em regime inicialmente aberto e

20 (vinte) dias-multa.

Inconformado  com  a  sentença  condenatória  (fls.  156/163),  o

acusado interpôs recurso de apelação, aduzindo, em síntese: a) inocorrência

do  crime  de  estelionato,  porquanto  descaracterizados  o  dolo  e  o  prejuízo

patrimonial com o ressarcimento; b) fazer jus à substituição da pena privativa

de liberdade por restritiva de direitos; e c) não ter condições financeiras de

arcar com a multa imposta e com as despesas processuais, pelo que pugna

pela extinção ou diminuição.

Passo, então, à análise das alegações suscitadas.

1.  Da  Inexistência  do Crime de  Estelionato  e  Consequente

Absolvição

Nesse ponto, pretende o apelante a descaracterização do delito

em  tela  e,  assim,  sua  absolvição,  sob  o  argumento  de  que,  com  o

ressarcimento  das  parcelas  indevidamente  descontadas  da  vítima,  estariam
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afastados o prejuízo e o dolo inerentes à conduta delitiva.

Sem razão o pleito absolutório do apelante.

O  crime  de  estelionato  está  definido  no  artigo  171  do  Código

Penal como sendo:

“Art.  171.  Obter,  para  si  ou  para  outrem,  vantagem
ilícita,  em  prejuízo  alheio,  induzindo  ou  mantendo
alguém em erro, mediante artifício, ardil  ou qualquer
outro meio fraudulento.
Pena – reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa”.

No caso dos autos, a materialidade e a autoria delitivas restaram,

indiscutivelmente,  demonstradas  através  dos  documentos  de  fls.  08/40,  do

Laudo de Exame Grafotécnico (fls. 90/93), das declarações da vítima (fl. 41 e

fl.  146),  dos depoimentos das testemunhas (fls.  42/43 e 147/148),  além da

confissão, em juízo, do acusado. 

As declarações da vítima,  José Elias da Costa,  prestadas na

esfera policial, relatam como sucederam os fatos (fl. 41):

QUE, informa o declarante que em meados do mês de
fevereiro  fora  atrás  do  advogado  desta  cidade  Dr
Jonas,  para  que  o  mesmo entrasse  com uma ação
judicial contra o INSS referente a um atraso de parcela
de seu aposento, tendo o declarante não pagado nada
ao  mesmo,  sido  informado  que  após  receber  tal
quantia  cobraria  seus  honorários,  Que  no  mês
seguinte  o  advogado  ligou  para  o  declarante
informando que havia ganho a questão e que era para
ambos irem a Campina, Que então foram a Campina
Grande e segundo o mesmo na Polícia Federal, pediu
seus  documentos,  dizendo  que  iria  tirar  uma cópia,
tendo  entregue  ao  advogado  o  cartão  de
aposentadoria  e  o  cartão  da  CEF  de  sua  conta,  a
pretexto do advogado providenciar a transferência do
dinheiro ganho com a causa,  Que depois  desse dia
não  fora  procurado  pelo  advogado,  e  o  tempo
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começou a passar  tendo tentado procurar  o  mesmo
para saber como estava a situação e fora até a cidade
de  Esperança  em  uma  agência  do  INSS,  e  pela
localidade descobriu que havia sido feito em seu nome
um empréstimo junto ao Banco BMG no valor de R$
4.773,72, com descontos mensais de R$ 151,47, não
tendo  em  momento  algum  autorizado  qualquer
empréstimo,  Que  a  única  pessoa  que  pegou  seus
documentos  pessoais  fora  o  advogado  citado,  não
entregando  a  mais  ninguém  documento  algum,  não
tendo a menor dúvida que fora o mesmo que fez o
empréstimo e inclusive como se vê nos documentos
apresentados  também falsificou sua assinatura,  pois
nunca assinou nada para o mesmo, só a procuração
para a ação judicial, Que após os fatos tentou diversas
vezes contato com o mesmo não conseguindo,  Que
fora atrás de seus direitos na justiça, tendo conseguido
bloquear  o  empréstimo  e  entrando  contra  o  dito
advogado, Que ficou sabendo que tal advogado já fez
outras  falcatruas  contra  outras  pessoas  na  cidade,
Que fora ludibriado e enganado pelo advogado citado
e quer providências. 

Essas  declarações  foram  confirmadas  perante  a  autoridade

judiciária (fl. 146):

Que confirma, na íntegra, suas declarações prestadas
na  esfera  policial,  constantes  às  fls.  41;  Que,  em
fevereiro/2010,  procurou  o  advogado  Dr.  Jonas
Camelo de Souza Filho, para que o mesmo ajuizasse
uma  ação  contra  o  INSS;  Que  Dr.  Jonas  foi  muito
receptivo  e  disse  que  resolveria  a  questão;  Que,
naquela oportunidade,  assinou uma procuração para
que  o  Dr.  Jonas  manejasse  a  sobredita  demanda;
Que, menos de 30 dias após esse primeiro contato, o
Dr. Jonas ligou para o declarante, dizendo que tinham
ganho  a  sobredita  questão  e  que  precisavam  ir  a
Campina Grande; Que se deslocou com o Dr. Jonas,
no  próprio  carro  deste,  até  a  cidade  de  Campina
Grande, inclusive foram ao prédio da Justiça Federal;
Que,  quando  lá  chegaram,  o  Dr.  Jonas  pediu-lhe  o
cartão de aposentadoria e seu CPF, dizendo que era
para  tirar  uma  cópia,  para  providenciar  a  dinheiro
ganho na causa; Que o Dr. Jonas ingressou naquele
órgão público, enquanto que o declarante permaneceu
na sala de recepção; Que ficou esperando o Dr. Jonas
por uns 30 minutos e, quando este entrou, disse-lhe:
“já está tudo pronto!” Que o Dr. Jonas não lhe informou
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qual  o  valor  que  o  declarante  iria  receber,  nem  o
prazo;  Que  o  Dr.  Jonas  deixou  o  declarante  na
rodoviária  e  este  veio  para  Areia  em  transporte
público; Que o Dr. Jonas disse para o declarante que,
naquela  mesma  noite  poderia  procurá-lo,  porém,  o
declarante  foi  à  procura  do  acusado,  mas  não  o
encontrou; Que estima que procurou o declarante por
umas 60 vezes, inclusive a mãe do acusado dizia ao
declarante que aguardasse,  chegando a esperar por
02 ou 03 horas, para, ao final dizer que o Dr. Jonas
tinha ido a uma audiência em determinada Comarca;
Que,  uns  15  dias  depois,  passou  a  desconfiar  das
atitudes do Dr. Jonas e procurou a agência do INSS,
na  cidade  de  Esperança,  momento  em  que  foi
comunicado  sobre  a  existência  de  um  empréstimo
consignado, em seu benefício previdenciário, no valor
de R$ 4.773,72, para pagamento em parcelas mensais
de  R$  151,47;  Que  atribui  a  existência  de  tal
empréstimo  ao  acusado  Jonas  Camelo,  pois  não
disponibilizou  seus  documentos  pessoais  para  mais
ninguém;  Que  ouviu  dizer  que  Dr.  Jonas  agiu  da
mesma forma, contra os aposentados daqui de Areia;
Que,  antes  de  ajuizar  ação  contra  o  Banco  BMG,
ainda sofreu 04 descontos no valor de R$ 151,47; Que
depois a Justiça obrigou o Banco a lhe ressarcir dos
descontos  que  sofreu;  Que,  em  nenhum  momento,
autorizou Dr.  Jonas a fazer  empréstimo consignado,
em seu nome,  no seu benefício  previdenciário;  Que
não  recebeu  nenhum  centavo  do  empréstimo
consignado que Dr. Jonas fez em seu benefício; […]
Que  o  Dr.  Jonas  chegou  a  enganar  um  casal  de
velhinhos,  vizinhos dele;  Que, quando esteve com o
Dr. Jonas no prédio da Justiça Federal,  não assinou
nenhum  documento  para  ele,  mas  o  fez,  quando
esteve,  pela  primeira  vez,  no  escritório  dele.  Que
assinou o instrumento de procuração para o Dr. Jonas.

Por sua vez, as testemunhas Patrícia da Silva Sena e José Vital

Filho, na esfera extrajudicial, confirmaram o ocorrido, respectivamente:

Que a depoente informa que é conhecida da pessoa
de José Elias da Costa de longa data, sendo vizinha
dele, Que ficara sabendo que o mesmo fora atrás do
advogado  desta  cidade  Jonas  Camelo,  Que  ficou
sabendo que tal advogado teria ido a Campina Grande
com Elias e por lá pegou os documentos dele com o
pretexto de depositar o dinheiro ganho na ação e se
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aproveitando  da  boa-fé  do  mesmo,  teria  feito  um
empréstimo no nome do mesmo sem sua autorização
e  enganando  o  mesmo teria  ficado  com  o  dinheiro
emprestado,  sem  repassar  nada  ao  mesmo,  tendo
este ficado pagando as parcelas de seu benefício, Que
ficou sabendo também que seu Elias fora várias vezes
atrás do advogado e nunca encontrava o mesmo, que
se  sempre  se  escondia,  Que  já  escutou  por  várias
vezes comentários da má fama deste advogado por
esta  cidade,  que  é  acostumado  a  enrolar  e  pegar
dinheiro de pessoas de boa-fé.
(fl. 42)
Que o depoente informa que é conhecido da pessoa
de  José  Elias  da  Costa  de  longa  data,  Que  ficara
sabendo que o mesmo fora atrás do advogado desta
cidade  Jonas  Camelo,  para  o  mesmo  ir  atrás  de
dinheiro  que  teria  a  receber  do  INSS  referente  ao
aposento, Que ficou sabendo que tal advogado teria
ido a Campina Grande com Elias e por lá pegou os
documentos dele com pretexto de depositar o dinheiro
ganho  na  ação  e  se  aproveitando  da  boa-fé  do
mesmo, teria feito um empréstimo no nome do mesmo
sem  sua  autorização  e  enganando  o  mesmo  teria
ficado com o dinheiro emprestado, sem repassar nada
ao mesmo, tendo este ficado agando parcelas de seu
benefício, Que ficou sabendo também que seu Elias
fora  várias  vezes  atrás  do  advogado  e  nunca
encontrava o mesmo, que sempre se escondia, Que já
escutou  por  várias  vezes  comentários  da  má  fama
deste advogado, que é acostumado a enrolar e pegar
dinheiro de pessoas de boa-fé.
(fl. 43)

No  tocante  à  prova  documental  (fls.  08/40),  vê-se  que  o

empréstimo foi, efetivamente, formalizado, tendo a vítima, inclusive, de ajuizar

ação  judicial  para  suspender  os  descontos  promovidos  em  seu  benefício

previdenciário.

Já o Laudo de Exame Grafotécnico (fls. 90/93) concluiu que “o

texto  e  assinatura  apresentado  no  original  do  contrato  BMG  provieram  do

punho escritor do Sr. 'Jonas Camelo de Souza Filho'”.

Em juízo, as testemunhas supramencionadas confirmaram seus
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depoimentos, ocasião em que afirmaram: 

QUE confirma,  na íntegra,  seu depoimento prestado
na esfera policial, constante às fls. 42; Que é vizinha
da  vítima  José  Elias  da  Costa  e,  por  isso,  teve
conhecimento  que  este  procurou  Dr.  Jonas  para
ajuizar  ação  objetivando  receber  dinheiro  do  INSS;
Que tomou conhecimento que Dr, Jonas foi com Elias
à  Campina  Grande  e,  sob  o  pretexto  de  depositar
dinheiro ganho na ação, aproveitando-se da boa-fé a
da  vítima,  o  Dr.  Jonas  se  aproveitou  da  boa-fé  da
mesma e apoderou-se de seus documentos para fazer
empréstimo consignado;  Que a  testemunha também
ouviu comentários de que o Dr. Jonas agiu assim com
outras pessoas. […] Que tudo que tem conhecimento
dos fatos, pois chegou a ler o processo administrativo
no BMG e chegou a ir com a vítima, objetivando evitar
os descontos.
(depoimento de Patrícia da Silva Sena – fl. 147)

QUE confirma,  na íntegra,  seu depoimento prestado
na esfera policial, constante às fls. 43; Que é vizinho
da  vítima  José  Elias  da  Costa  e,  por  isso,  teve
conhecimento  que  este  procurou  Dr.  Jonas  para
ajuizar uma ação objetivando receber um dinheiro do
INSS; Que tomou conhecimento que o Dr. Jonas foi
com Elias  à Campina Grande e,  sob o  pretexto,  de
depositar o dinheiro ganho na ação, aproveitando-se
da boa-fé da vítima, o Dr. Jonas se aproveitou da boa-
fé da mesma e apoderou-se de seus documentos para
fazer  empréstimo  consignado;  Que  a  testemunha
também ouviu comentários de que o Dr. Jonas assim
agiu  contra  outras  pessoas.  […]  Que tudo  que  tem
conhecimento dos fatos, pois a própria vítima chegou
a  comentar  os  fatos  com  o  depoente;  Que,  em
nenhum momento, chegou a ver o Sr. José Elias na
companhia de Dr. Jonas.
(depoimento de José Vital Filho – fl. 148)

O réu, Jonas Camelo de Souza Filho, ao ser interrogado, sob o

crivo do contraditório, na esfera judicial confessou o crime, dizendo (fl. 44):

Que  é  verdadeira  a  acusação  que  lhe  foi  feita  na
denúncia, conforme detalhará na 7ª pergunta; Que, na
época  dos  fatos  descritos  na  peça  acusatória,
encontrava-se aqui em Areira; Que conhece as provas
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apuradas contra si, neste processo; Que já conhecia a
vítima, apenas de vista e nada tem a dizer contra ela;
Que também conhece as testemunhas da denúncia e
nada tem a dizer contra elas; Que reconhece, com as
a assinatura no contrato de empréstimo junto ao BMG,
aliás a perícia constatou a autenticidade da assinatura
do interrogado; Que reconhece que errou ao se utilizar
da procuração e dos documentos pessoais do Sr. José
Elias da Costa para fazer empréstimo consignado, no
valor de R$ 4.773,72; Que fez o ressarcimento de 04
(quatro)  parcelas  de  R$  151,47,  que  foram
descontadas  do  benefício  previdenciário  da  vítima;
Que,  como  o  empréstimo  foi  de  R$  4.773,72,  o
interrogado  apossou-se  dos  R$  4.773,72;  Que
pretende ressarcir a vítima dos aborrecimentos que lhe
causou; Que também pretende ressarcir o BMG, pelo
dinheiro  que  se  apossou;  Que  apesar  de  ser
advogado,  encontra-se  impedido  do  exercício  da
advocacia, por decisão do TJ e aceita que sua defesa,
neste ato, seja patrocinada pelo Dr. Francisco Xavier
da Silva.

Desse  contexto  probatório,  estreme  de  dúvida  que  se  fazem

presentes, concretamente, todos os requisitos indispensáveis à consumação

do estelionato previsto no art. 171, caput, do CP. 

Com  efeito,  exsurge  flagrantemente  patenteado  o  dolo,

consistente na vontade livre de enganar a vítima mediante ardil, visando a dela

obter vantagem ilícita em proveito próprio e causando-lhe prejuízo financeiro,

em razão dos descontos efetuados em seus benefícios previdenciários.

Frise-se  que  a vítima  foi  contundente  em  afirmar  que  jamais

solicitou a contratação de empréstimo consignado, nem muito menos autorizou

que o acusado efetuasse tal operação de crédito em seu nome. A procuração

que  foi  outorgada  ao  réu,  fora  assinada  única  e  exclusivamente  para  o

ajuizamento da ação de revisão de benefícios previdenciários, enquanto que os

documentos  pessoais  (cartão  de  aposentadoria  e  CPF)  foram  entregues  a

pretexto de o acusado providenciar a retirada do dinheiro supostamente ganho

na causa, o que nunca ocorreu.
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Aliás,  é  o  próprio  acusado  quem  confirma  essa  versão  ao

confessar, em juízo, que “reconhece que errou ao se utilizar da procuração e

dos documentos pessoais do Sr. José Elias da Costa para fazer empréstimo

consignado, no valor de R$ 4.773,72”.

Assim, a partir do instante em que o valor depositado na conta da

vítima, a título de empréstimo consignado, foi sacado pelo acusado, estando a

sua disposição em prejuízo da vítima, inequívoca a consumação do crime de

estelionato (art. 171, caput do CP).

A  respeito  da  consumação  do  citado  delito,  eis  o  que

prelecionada Rogério Greco:

“(...) o agente consegue obter a vantagem ilícita, em
prejuízo  da vítima.  Há necessidade,  para efeitos de
reconhecimento  de  consumação  do  estelionato  da
afirmação do binômio vantagem ilícita/prejuízo alheio.
Assim, quando o agente consegue auferir a vantagem
ilícita  em  prejuízo  da  vítima,  o  delito  chega  à  sua
consumação.”  (GRECO,  Rogério.  Código  Penal
Comentado. 4ª ed. Impetus: Niterói, 2010).

Logo, não merece prosperar a alegação da defesa no sentido de

que  o  ressarcimento  das  parcelas  descaracterizaria  o  dolo  e  o  prejuízo  e,

assim,  implicaria  na  inexistência  do  próprio  estelionato.  Isso  porque  o

ressarcimento dos prejuízos à vítima pelo increpado não afasta a tipicidade do

delito, cuja consumação deu-se no instante em que o réu obteve a vantagem

ilícita, estando com a quantia em dinheiro sob sua disposição, em prejuízo à

vítima.

Nesse sentido, orienta-se a jurisprudência:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ESTELIONATO.
TIPICIDADE  DA  CONDUTA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  RESSARCIMENTO
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POSTERIOR.  IRRELAVÂNCIA.  RECURSO
DESPROVIDO.
1.  Descabe falar  em absolvição  por  insuficiência  de
provas  ou  atipicidade  da  conduta,  quando  todas  as
elementares  previstas  no  tipo  estão  presentes  e
devidamente demonstradas pelo acervo probatório dos
autos.
2. A restituição dos valores à vítima não afasta a
tipicidade  do  delito  de  estelionato,  cuja
consumação dá-se no instante em que o réu obtém
a  vantagem  ilícita,  com  o  conseqüente  prejuízo
alheio,  funcionando  o  ressarcimento,  antes  do
oferecimento da denúncia, apenas como causa de
redução da pena (art. 16, do CP).
3. Recurso conhecido e desprovido.
(TJDFT  -  20140111498647APR  -  APR  -  Apelação
Criminal  –  Relator  Jesuino  Rissato  –  data  de
julgamento  21/05/2015  -  Publicado  no  DJE:
27/05/2015 . Pág. 188)

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  CRIME  DE
ESTELIONATO  -  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  EFETIVA  OBTENÇÃO  DE
VANTAGEM  ILÍCITA  EM  PROVEITO  PRÓPRIO  -
CONSUMAÇÃO - CONDENAÇÃO MANTIDA - CRIME
CONTINUADO -  REDUÇÃO DA PENA -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.  Para  a  caracterização
do estelionato basta que o agente consiga obter
vantagem  ilícita,  em  prejuízo  da  vítima,  sendo
indiferente  que  tenha  havido  o  efetivo
ressarcimento  dos  valores,  vez  que  se  trata  de
crime  material.  (TJMG  -   Apelação  Criminal
1.0079.09.995250-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Paulo
Cézar  Dias,  3ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento em
06/08/2013, publicação da súmula em 13/08/2013)
(originais sem destaque)

Ora, o fato de o acusado ter ressarcido os prejuízos antes do

oferecimento da denúncia, embora não implique na descaracterização do delito

em apreço, serve como causa de redução da pena, na forma do art. 16 do CP,

evento esse que foi devidamente levado em consideração pelo magistrado na

sentença, ao minorar a pena intermediária em 1/3 (um terço).

Desta feita, impõe-se a manutenção do decreto condenatório nos

moldes em que lançado, não havendo que se falar em absolvição decorrente
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da inexistência de dolo e dos prejuízos financeiros causados à vítima.

2. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

POR RESTRITIVA DE DIREITOS

Quanto ao pedido subsidiário de substituição da pena privativa de

liberdade por restritiva de direitos, também não assiste razão ao recorrente.

Por  força  do art.  44  do Código Penal,  este  benefício  somente

deverá ser aplicado quando preenchidas as 03 (três) condições enumeradas no

dispositivo:  (a)  reprimenda  inferior  a  04  (quatro)  anos  e  não  ser  o  crime

praticado  com  violência  ou  grave  ameaça,  quando  dolosos  (devidamente

reconhecido no presente caso), (b) não for o réu reincidente em crime doloso e,

por  fim,  (c)  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a

personalidade  do  condenado,  bem  como  os  motivos  e  as  circunstâncias

indicarem que essa substituição seja suficiente

In verbis, eis o teor da previsão legal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas
e substituem as privativas de liberdade, quando:
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a
pena aplicada, se o crime for culposo; 
II - o réu não for reincidente em crime doloso;
III - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social
e  a  personalidade  do  condenado,  bem  como  os
motivos  e  as  circunstâncias  indicarem  que  essa
substituição seja suficiente

No caso sob exame,  apesar  de  preenchidos os  dois  primeiros

requisitos (até porque não há prévia condenação com trânsito em julgado, mas

apenas ações penais em tramitação), após a leitura das circunstâncias judiciais
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delineadas pelo juiz singular, vê-se que o apelante não faz jus ao benefício,

tendo em vista a substituição não ser medida suficiente. 

De fato, como bem pontuado pelo magistrado a quo, a existência

de diversas outras ações penais tramitando em desfavor do acusado, em que

pese  não  sejam  suficientes  para  macular  os  antecedentes,  inviabilizam  a

substituição da pena. De igual modo, as circunstâncias em que praticadas a

infração  penal  retratam  a  gravidade  da  conduta,  manifesta  no  abuso  de

confiança inerente à relação existente entre cliente e advogado.

Transcrevem-se, assim, as ponderações do juiz monocrático:

A  culpabilidade foi  considerável  e  concreta,
merecendo  repreensão  estatal.  Quanto  aos
antecedentes,  existem, além deste processo,  outras
ações  que  tramitam  em  Juízo  em  face  da  mesma
pessoa,  inclusive  pela  prática  de  estelionato.  A
conduta  social até  o  surgimento  das  acusações
apuradas nos feitos criminais, era considerada boa. A
personalidade é compatível com a de estelionatário,
demonstrando  QI  alto,  fala  pausada,  desenvolto  e
muito educado. Não havia motivo para o denunciado
agir  como  agiu.  As  circunstâncias lhe  são
desfavoráveis,  pois se aproveitou da ingenuidade da
vítima. As  consequências foram altamente danosas,
primeiro  para  vítima,  cuja  renda  familiar  advém  tão
somente, de sua aposentadoria e que se viu lesada
com os descontos e, depois, para o Banco BMG. 

Sobre o tema, desautorizando a substituição da pena privativa de

liberdade  por  restritiva  de  direito,  diante  das  circunstâncias  judiciais

desfavoráveis, traz-se à colação o seguinte aresto:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  DESCABIMENTO.  CRIMES  CONTRA O
PATRIMÔNIO.  ESTELIONATO  MAJORADO.  PENA-
BASE  FIXADA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.
PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
NEGATIVAS.  1.  CULPABILIDADE  E
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  DADOS
CONCRETOS.  VETORES  DEVIDAMENTE
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CONSIDERADOS COMO NEGATIVOS. 2. MOTIVOS
DO  CRIME.  AFIRMAÇÕES  INERENTES  AO  TIPO
PENAL,  VAGAS  E/OU  GENÉRICAS.
ARGUMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM CONCEDIDA
DE  OFÍCIO  PARA  REDUZIR  A  REPRIMENDA.  3.
READEQUAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  NOS
TERMOS  DO  ART.  33,  §§  2º  E  3º,  DO  CP.  4.
CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
EM  SANÇÕES  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
LEGALMENTE PREVISTOS NO ART. 44, III, DO CP.
1.  Os  Tribunais  Superiores  restringiram  o  uso  do
habeas  corpus  e  não  mais  o  admitem  como
substitutivo de outros recursos e nem sequer para as
revisões criminais.
2.  Na  espécie,  os  fundamentos  adotados  pelas
instâncias ordinárias são fortes para fixar a pena-base
um pouco acima do mínimo legal apenas com relação
à  culpabilidade  e  às  consequências  do  crime,
porquanto  fundamentadas  em  dados  concretos,
devendo,  no  entanto,  ser  excluída  a  circunstância
judicial relativa aos motivos do crime, eis que fundada
em elementos inerentes ao tipo penal.
3.  Não  obstante  a  reprimenda  fixada  em  patamar
abaixo  de  4  (quatro)  anos,  estão  presentes
circunstâncias judiciais desfavoráveis - culpabilidade e
circunstâncias do crime -,  revelando-se adequado,  à
espécie,  o  regime inicial  semiaberto,  nos  termos do
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
4.  Na  hipótese,  não  se  mostra  adequada  a
conversão  da  pena  privativa  de  liberdade  em
sanções  restritivas  de  direitos,  uma  vez  que  o
paciente,  conforme  observado  na  decisum
condenatório,  não  preenche  os  requisitos
legalmente  previstos  no  art.  44,  III,  do  Estatuto
Repressivo, para a concessão da benesse.
5. Habeas corpus concedido, de ofício, para reduzir as
reprimendas  do  paciente  a  3  (três)  anos  e  6  (seis)
meses de reclusão e ao pagamento 34 (trinta e quatro)
dias-multa, e, em conformidade com o art. 33, § 2º, b,
do CP, determinar o cumprimento do regime inicial no
semiaberto, mantido, no mais, o acórdão impugnado.
(STJ.  HC  153.557/AM,  Rel.  Ministro  MOURA
RIBEIRO,  QUINTA TURMA,  julgado  em 07/08/2014,
DJe 14/08/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

No mesmo norte:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ESTELIONATO  1.  FUNDAMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  REFORMAR  A  DECISÃO
AGRAVADA. 2. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. 3. VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP.
NÃO  OCORRÊNCIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  PREJUÍZO  DE  GRANDE  MONTA.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. 4. REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  agravante  não  apresentou  argumentos  novos
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a
decisão  agravada,  razão  que  enseja  a  negativa  de
provimento ao agravo regimental.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  não  reconhece
quaisquer  irregularidades  na  fixação  de  regime
mais gravoso e na vedação à substituição da pena
privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos
quando a  reprimenda ultrapassa  o  mínimo legal,
diante das circunstâncias judiciais desfavoráveis.
3. Admite-se a consideração do montante do prejuízo
para se valorar negativamente a circunstância judicial
atinente  às  consequências  do  crime  de  estelionato,
desde  que  se  verifique  a  ocorrência  de  especial
reprovabilidade, como na hipótese concreta.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ.
AgRg  no  AREsp  184.906/DF,  Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado  em
27/05/2014,  DJe  04/06/2014)  (SEM  GRIFOS  NO
ORIGINAL)

Por  estas  razões,  agiu  corretamente  o  magistrado singular,  ao

denegar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

3.  DO  AFASTAMENTO  OU  DIMINUIÇÃO  DA  PENA

PECUNIÁRIA E CUSTAS PROCESSUAIS

Por  fim,  quanto  à  impossibilidade de  cumprimento da  pena

pecuniária (sanção de multa), bem como das custas processuais,  impende

destacar que tal alegação é questão que merecia ser apreciada pelo Juízo da

Execução, não se justificando a redução ou seu afastamento, quando a pena

encontra-se dentro dos parâmetros legais e de razoabilidade.
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No caso dos autos, ao fixar a pena de multa, o juiz monocrático

estabeleceu o quantum de 20 (vinte) dias-multa, ao valor unitário de 02 (dois)

salários-mínimos,  sob a  assertiva  de  que o  recorrente  tem boas  condições

econômicas (moradia, transporte, dentre outros):

No  caso  sub  judice,  temos  a  pena  privativa  de
liberdade  cumulada  com  pena  de  multa.  A  pena
pecuniária, conforme dispõe o art. 49 do CP, deve ser
fixada entre o mínimo de 10 (dez) e o máximo de 360
(trezentos  e  sessenta)  dias-multa.  Estabeleço,
inicialmente,  a  pena  pecuniária  em  30  (trinta)  dias-
multa. Considerando a causa especial de diminuição
de pena – art. 16 do CP, AMENIZO, em 1/3 (um terço),
a sanção imposta, tornando-a definitiva em 20 (VINTE)
DIAS-MULTA.

Considerando a extensão do crime e,  ainda, que se
trata de fato público e notório  aqui  em Areia,  que o
sentenciado  tem  boas  condições  econômicas
(moradia, transporte, dentre outros), atribuo o valor ao
dias-multa em 02 (dois) salários mínimo, em vigor
na data do fato ocorrido, corrigido monetariamente –
art. 49, §1º do CP.

Com efeito,  apesar  de  a  matéria  ser  passível  de  análise  pelo

Juízo  das  Execuções,  como  já  destacado  anteriormente,  tem-se  que  a

importância  fixada  encontra-se  fora  da  razoabilidade,  consideradas  as

peculiaridades do caso.

Quando da concessão parcial da ordem impetrada em favor do

acusado  (Habeas  corpus  n.º  999.2011.00128-8/001),  uma  das  medidas

cautelares  diversas  da  corpórea  estabelecidas  foi  a  impossibilidade  do

exercício da advocacia no Estado da Paraíba, proibindo-se a celebração de

novos contratos de prestação de serviços de advocacia, a partir da publicação

da decisão lançada naqueles autos. 

Sendo assim, o art.  60 do CP não pode ser aplicado de forma
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dissociada da determinação contida  no  mandamus.  Com efeito, a  partir  do

momento em que o acusado somente pode dar  continuidade aos contratos

anteriormente firmados, indiscutível a redução patrimonial suportada, tendo em

vista o ofício exercido. 

Por estas razões, o valor de cada dia-multa deverá ser reduzido

(e não afastada a pena pecuniária)  para 1/5 (um quinto)  do salário-mínimo

vigente, de forma a balizar o quantum dentro dos parâmetros da razoabilidade.

Por outro lado, não há como afastar o  pagamento das custas

processuais. 

Nos  termos  do  art.  2º,  parágrafo  único  da  Lei  n.º  1.060/50,

poderão ser concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita àqueles

que demonstrem não ter condições de arcar com as custas sem comprometer

o sustento próprio ou da família:

Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais
ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem
recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.
Parágrafo único. - Considera-se necessitado, para os
fins legais, todo aquele cuja situação econômica não
lhe  permita  pagar  as  custas  do  processo  e  os
honorários  de  advogado,  sem  prejuízo  do  sustento
próprio ou da família.

Entretanto, o recorrente não colacionou, aos autos, prova mínima

da  hipossuficiência  econômica,  a  autorizar  a  concessão  dos  benefícios  da

justiça  gratuita.  Ademais,  não  foi  sequer  apresentado  cálculo  (ainda  que

superficial) indicando qual o valor a ser pago a título de custas processuais.

Dessa forma, deve ser desacolhido esse pleito.
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Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL  ao recurso, tão

somente para estabelecer o  valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário-

mínimo para  cada  dia-multa,  mantendo  incólume  a  sentença  quanto  aos

demais termos. 

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se  os

autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja recurso especial

ou  extraordinário,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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